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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  REVISIONAL DE ALIMENTOS. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE IMPLÍCITO. PRECEDENTES. OFENSA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OPOSTOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
RECURSAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.583, § 5º, E 1.589 DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. REVISÃO DO 
VALOR DOS ALIMENTOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
CARACTERIZADO. SÚMULA 13 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte Especial firmou entendimento no sentido de que o Superior Tribunal de Justiça 
"pode realizar o juízo de admissibilidade de forma implícita, sem necessidade de exposição de 
motivos, onde o exame de mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade de 
pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito" (EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 17/12/2014, DJe de 19/12/2014).
2. É inadmissível, em recurso especial, a análise de suposta violação de dispositivos 
constitucionais, sob pena de se usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal, nos 
termos do art. 102 da CF.
3. No tocante à apontada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, constata-
se a ausência de interesse recursal, no ponto, pois nem sequer foram opostos embargos de 
declaração ao acórdão recorrido, sendo inadmissível, portanto, a alegação de deficiência na 
prestação jurisdicional.
4. Incidem as Súmulas 282 e 356 do STF, na espécie, porquanto ausente o 
prequestionamento.
5. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da revisão de alimentos, incorrerá em 
reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável, devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
6. "A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso especial." (Súmula 13 
do STJ).
7. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  REVISIONAL DE ALIMENTOS. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE IMPLÍCITO. PRECEDENTES. OFENSA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OPOSTOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
RECURSAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.583, § 5º, E 1.589 DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. REVISÃO DO 
VALOR DOS ALIMENTOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
CARACTERIZADO. SÚMULA 13 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte Especial firmou entendimento no sentido de que o Superior Tribunal de Justiça 
"pode realizar o juízo de admissibilidade de forma implícita, sem necessidade de exposição de 
motivos, onde o exame de mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade de 
pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito" (EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 17/12/2014, DJe de 19/12/2014).
2. É inadmissível, em recurso especial, a análise de suposta violação de dispositivos 
constitucionais, sob pena de se usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal, nos 
termos do art. 102 da CF.
3. No tocante à apontada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, constata-
se a ausência de interesse recursal, no ponto, pois nem sequer foram opostos embargos de 
declaração ao acórdão recorrido, sendo inadmissível, portanto, a alegação de deficiência na 
prestação jurisdicional.
4. Incidem as Súmulas 282 e 356 do STF, na espécie, porquanto ausente o 
prequestionamento.
5. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da revisão de alimentos, incorrerá em 
reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável, devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
6. "A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso especial." (Súmula 13 
do STJ).
7. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por  C. F.  contra decisão monocrática 
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desta relatoria (e-STJ, fls. 561-566) assim ementada:
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. NÃO OPOSTOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.583, § 
5º, E 1.589 do CC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. REVISÃO DO VALOR DOS ALIMENTOS. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões (e-STJ, fls. 570-585), a parte agravante sustenta, em 
resumo, que o recurso sob julgamento é o agravo em recurso especial, assim, a 
decisão ora agravada deveria ter se limitado a se pronunciar acerca da sua admissão. 

Argumenta não ter questionado a violação a dispositivo constitucional.

Acrescenta que a negativa de prestação jurisdicional e o dissídio 
jurisprudencial entre julgados do mesmo tribunal não são matérias apresentadas nas 
razões do agravo em recurso especial.

Defende que a matéria tratada no recurso foi prequestionada, bem como que 
deve ser afastado o óbice da Súmula 7/STJ.

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Sem impugnação, conforme certificado à fl. 591 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pela parte insurgente não são capazes de modificar 
as conclusões da deliberação unipessoal.

De início, importa registrar que, em que pese às alegações da parte 
agravante quanto à análise do agravo em recurso especial, a Corte Especial firmou 
entendimento de que o Superior Tribunal de Justiça "pode realizar o juízo de 
admissibilidade de forma implícita, sem necessidade de exposição de motivos, onde o 
exame de mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade de 
pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito" (EREsp n. 1.119.820/PI, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 17/12/2014, DJe de 
19/12/2014).

Na mesma linha de cognição:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL 
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E PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. IDEC. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ACP N.º 
1998.01.1.016798-9. LIQUIDAÇÃO PRÉVIA. NECESSIDADE. ÓBICES 
SUMULARES. NÃO INCIDÊNCIA.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que o cumprimento da sentença genérica que condena ao 
pagamento de expurgos em caderneta de poupança deve ser precedido pela 
fase de liquidação por procedimento comum, que vai completar a atividade 
cognitiva parcial da ação coletiva mediante a comprovação de fatos novos 
determinantes do sujeito ativo da relação de direito material, assim também 
do valor da prestação devida.
2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é cabível o 
juízo de admissibilidade de forma implícita, sem necessidade de exposição 
de motivos, onde o exame de mérito recursal já traduz o entendimento de 
que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua 
admissibilidade, inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo 
julgador a esse respeito.
3. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 2.013.970/RS, relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 
29/3/2023.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE IMPLÍCITO. SEGURO 
HABITACIONAL OBRIGATÓRIO. VINCULAÇÃO AO SFH. EXCLUSÃO DE 
RESPONSABILIDADE POR VÍCIOS CONSTRUTIVOS. IMPOSSIBILIDADE. 
AMEAÇA DE DESMORONAMENTO. NECESSIDADE DE COBERTURA DE 
VÍCIOS INTRÍNSECOS. ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. "Esta Corte Superior pode realizar o juízo de admissibilidade de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos, onde o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito" 
(EREsp 1.119.820/PI, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 17/12/2014, DJe de 19/12/2014).
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de que "a interpretação fundada na boa-fé objetiva, contextualizada pela 
função socioeconômica que desempenha o contrato de seguro habitacional 
obrigatório vinculado ao SFH, leva a concluir que a restrição de cobertura, no 
tocante aos riscos indicados, deve ser compreendida como a exclusão da 
responsabilidade da seguradora com relação aos riscos que resultem de 
atos praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste natural e 
esperado do bem, tendo como baliza a expectativa de vida útil do imóvel, 
porque configuram a atuação de forças normais sobre o prédio" (REsp 
1.804.965/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 27/05/2020, DJe de 1º/06/2020).
3. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no REsp n. 1.933.047/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 3/10/2022, DJe de 26/10/2022.)

Ademais, é possível constatar que a parte agravante sustentou violação a 
artigo constitucional, conforme se verifica às fls. 93 e 99 (e-STJ). Assim, quanto à 
análise da possível afronta ao art. 229 da CF/1988, inviável a apreciação em 
julgamento de recurso especial, pois, de acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, tal exame configura usurpação da competência pertencente ao 
Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO NCPC. AUSÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
REITERAÇÃO. CARÁTER PROTELATÓRIO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. JULGAMENTO ULTRA 
E EXTRA PETITA. DIFERENÇA. REGULAMENTO VIGENTE À 
APOSENTADORIA. PREVISÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS N.os 5 E 7 DO STJ. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA Nº 518 DO STJ. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. ENTENDIMENTO DOMINANTE DO STJ. 
ADMISSIBILIDADE. JULGAMENTO COLEGIADO. SUPERAÇÃO DE 
EVENTUAL MÁCULA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
[...]
7. É inadmissível, em recurso especial, a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, sob pena de se usurpar a competência do 
Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da CF.
[...]
11. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1942828/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe 28/10/2021)

No tocante à apontada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015, constata-se a ausência de interesse recursal, no ponto, pois nem sequer foram 
opostos embargos de declaração ao acórdão recorrido, sendo inadmissível, portanto, a 
alegação de deficiência na prestação jurisdicional.

Quanto à alegada violação aos arts. 1.583, § 5º, e 1.589 do CC, percebe-se 
que a matéria não foi analisada pelo Tribunal de origem, faltando, assim, o requisito 
indispensável do prequestionamento.

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 
legais tidos por vulnerados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a 
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correta interpretação da legislação federal.

Importante assinalar, ainda, que o prequestionamento ficto, previsto no art. 
1.025 do CPC/2015, só é admissível quando, após a oposição de embargos de 
declaração na origem, a parte recorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo 
diploma, porquanto somente dessa forma é que o órgão julgador poderá verificar a 
existência do vício e proceder à supressão de grau.

Contudo, na hipótese dos autos não foram opostos embargos de declaração, 
a fim de sanar a omissão ou prequestionar a matéria, incidindo, na espécie, as 
Súmulas 282 e 356/STF.

A propósito:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 6º DA 
LINDB. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INTERPRETAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME. SÚMULAS N. 5 E 7 DO 
STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS N. 282 DO 
STF E 211 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste omissão quando a Corte local pronunciou-se, de forma clara e 
suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre 
todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada 
pelo Juízo.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, é "inviável o conhecimento do 
Recurso Especial por violação do art. 6º da LICC, uma vez que os princípios 
contidos na Lei de Introdução ao Código Civil - direito adquirido, ato jurídico 
perfeito e coisa julgada -, apesar de previstos em norma infraconstitucional, 
são institutos de natureza eminentemente constitucional (art. 5º, XXXVI, da 
CF/1988)" (AgInt no REsp 1790775/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/03/2020, DJe 20/03/2020).
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
4. A Corte de origem assentou que a exigência de prévio pagamento e a 
prestação de garantia eram incabíveis, porque fundadas em norma posterior 
ao negócio jurídico. Para rever tal entendimento, acolhendo a pretensão de 
suspender o fornecimento de gás ou limitá-lo a exigências não pactuadas 
previamente, seria imprescindível nova análise da matéria fática, inviável em 
recurso especial. Pelas mesmas razões, é inviável averiguar, em recurso 
especial, o afastamento de cláusulas contratuais que violem princípios 
jurídicos e alterem o regime jurídico negociado previamente.
5. A simples indicação de dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 
do STF e 211 do STJ.
6. Prevalece no STJ o entendimento de que "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em recurso especial, 
exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 
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CPC/2015, para que se possibilite ao órgão julgador verificar a existência do 
vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp n. 1.639.314/MG, 
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 10/4/2017), 
o que não ocorreu.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.934.602/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 1/7/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 70 DO 
DECRETO Nº 57.663/66. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE DO RECURSO. 
SÚMULA 284/STF. AFRONTA AO ART. 71 DO DECRETO Nº 57.663/66. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. CITAÇÃO DO DEVEDOR 
PRINCIPAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL EM FACE DOS 
DEVEDORES SOLIDÁRIOS. ART. 204, § 1º, DO CÓDIGO CIVIL. DECISÃO 
DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A indicação de dispositivo legal sem pertinência temática e a menção a 
artigo de lei, desprovida de clareza e sem fundamentação precisa para 
remover a razão de decidir do acórdão recorrido, revelam a patente falha de 
fundamentação do apelo especial, circunstância que atrai a incidência da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido no recurso especial, 
mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, tampouco suscitado 
nos embargos de declaração opostos, para sanar eventual omissão, 
porquanto ausente o indispensável prequestionamento.
Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do STF.
3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, "Havendo a citação válida de 
um dos devedores solidários interrompe-se a prescrição também em relação 
aos demais. " (AgRg no REsp 1386161/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 
22/06/2015). Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.976.663/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022.)

Quanto ao primeiro dissídio jurisprudencial apontado, conforme acima 
esclarecido, os artigos indicados como violados não foram prequestionados, razão pela 
qual fica prejudicada sua análise.

Veja-se:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 38, §§ 3º E 4º, DA LEI 12.651/2012, E 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL QUANTO À INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 
72, § 3º, DA LEI 9.605/98. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. INCÊNDIO EM PLANTAÇÃO DE CANA-DE-AÇÚCAR NA 
PROPRIEDADE DA RECORRENTE. RESPONSABILIDADE. 
NECESSÁRIO REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO FUNDADO EM LEGISLAÇÃO LOCAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 280 DO STF. ANÁLISE DA 
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DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA ANTE O ÓBICE 
SUMULAR.
[...]
7. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 
tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
8. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1804841/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/06/2019, DJe 01/07/2019)

 

Ademais, o Tribunal estadual, ao julgar o agravo interno, assim concluiu (e-
STJ, fl. 76):

No meritum causae, não se cogita do reclame.
Consoante se verifica dos autos, insurge-se o agravante contra 
decisão monocrática que negou provimento ao seu recurso de 
apelo, afastando a pretensão de diminuição de pensão alimentícia.
Nada obstante o alegado pelo recorrente, não se revelando mudança 
na situação financeira das partes, resta impossibilitada a alteração do 
montante dos alimentos.
Logo, descurando o agravante da apresentação de argumentos novos 
capazes de infirmar a decisão guerreada, pretendendo, na verdade, a 
rediscussão do julgado, impõe-se o desprovimento do reclame:

Nesse contexto, não há como desconstituir o entendimento delineado no 
acórdão impugnado, acerca da revisão de alimentos, sem que se proceda ao reexame 
dos fatos e das provas dos autos, o que não se admite nesta instância extraordinária, 
em decorrência do disposto na Súmula 7/STJ.

De mais a mais, inviável também o conhecimento do segundo dissídio 
jurisprudencial suscitado (item 4.2), pois foram colacionados acórdãos paradigmas do 
mesmo Tribunal prolator do acórdão recorrido, situação que atrai a aplicação do 
enunciado da Súmula 13 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "a 
divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso especial".

Ilustrativamente:
AGRAVO INTERNO. PROCESSO CIVIL. DIREITO CIVIL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. TRANSAÇÃO CELEBRADA NA ORIGEM. 
DESCUMPRIMENTO DE UMA DAS OBRIGAÇÕES. DISSÍDIO NÃO 
CARACTERIZADO. SÚMULA 13 DO STJ. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. NECESSIDADE DE EXAME DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. "A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso 
especial." (Súmula 13 do STJ).
2. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem, 
aplicando o direito que entende cabível à hipótese, soluciona integralmente a 
controvérsia submetida à sua apreciação, ainda que de forma diversa 
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daquela pretendida pela parte. Precedentes.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
4. No caso, a fundamentação expendida no acórdão recorrido se baseou na 
interpretação da transação extrajudicial celebrada entre as partes no âmbito 
de processo executivo, havendo sido verificado o descumprimento pelos 
executados de uma das obrigações nele constantes, o que, à vista de 
previsão em cláusulas contratuais (mormente a citada cláusula 17), 
autorizava o prosseguimento do feito executivo.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.881.968/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 9/9/2022.)

Em arremate, uma vez que as alegações feitas no agravo interno não são 
capazes de modificar o convencimento manifestado no aresto impugnado, permanece 
inalterada a decisão combatida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este  acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.300.275 / RR
Número Registro: 2023/0041595-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08219347120198230010 8219347120198230010

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C F
ADVOGADOS : WAGNER ESTÁCIO COELHO - RR001572

JOÃO PAULO HILARIO RIBEIRO SILVA - RR002293
AGRAVADO : A C F (MENOR)
REPR. POR : M P C
ADVOGADO : SILAS CABRAL DE ARAÚJO FRANCO - RR000413

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS - REVISÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : C F
ADVOGADOS : WAGNER ESTÁCIO COELHO - RR001572

JOÃO PAULO HILARIO RIBEIRO SILVA - RR002293
AGRAVADO : A C F (MENOR)
REPR. POR : M P C
ADVOGADO : SILAS CABRAL DE ARAÚJO FRANCO - RR000413

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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